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RESOLUÇÃO/CEUSO/150/2022 

 

A CEUSO, em sua 1405ª Reunião Ordinária, realizada em 22 de agosto de 2022, a partir de suas 
competências legais e considerando: 

 

- que a aprovação de grande parte dos loteamentos com restrições convencionais estabelecidas pelas 
companhias loteadoras deu-se na primeira metade do século passado; 

- que na legislação atual remanesce a necessidade de atendimento às restrições fixadas na 
aprovação daqueles loteamentos, entre outras, as referentes a número de pavimentos da edificação, 
nos termos do artigo 59 da Lei 16.402/2016 (LPUOS); 

- que à época da aprovação de grande parte dos loteamentos vigorava a Lei 3.427/1929 (Código de 
Obras Arthur Saboya) consolidada pelo ATO 663 de 1934; 

- que alguns termos construtivos utilizados nas restrições convencionais de loteamentos contidos nas 
escrituras primitivas e nos contratos-padrão não guardam correspondência com as atuais definições 
edilícias do artigo 3º da Lei nº 16.642/2017, bem como com as definições contidas no Quadro 1 - 
Conceitos e definições, anexo à Lei nº 16.402/2016; 

- a necessidade de resgatar as definições relacionadas à atividade edilícia existentes nos regramentos 
municipais da época e expressas nos contratos-padrão das companhias loteadoras, e não explicitas 
na Legislação de Obras e Edificações - LOE vigente, com o objetivo de subsidiar a análise pelo órgão 
competente dos casos previstos no artigo 59 da Lei 16.402/2016; 

 
 
RESOLVE: 
 
 

1. A análise pelo órgão competente do número de pavimentos em observância ao constante em 
restrições convencionais de loteamento, quando mais restritivas que as disposições da Lei nº 
16.402/2016, nos termos de seu artigo 59, em respeito a morfologia urbana em questão, poderá 
considerar as definições constantes do Ato 663 de 1934, em especial de seu artigo 140, como 
segue: 

“Art. 140 – Os pavimentos de um edifício caracterizam-se pela respectiva posição e pelo 
pé-direito. Estes pavimentos são:- embasamento, rés-do-chão, loja, sobre-loja, andares e 
áticos. O porão não é considerado como pavimento, salvo para o cálculo dos 
emolumentos. 

§ 1º - PORÃO – é a parte do edifício que tem o piso, em todo o seu perímetro, a quarta 
parte ou mais de sua altura abaixo do terreno circundante. 

(...) 

§ 6º - ANDAR – é qualquer pavimento acima do porão, do embasamento, do rés-do-chão, 
da loja ou da sobreloja. Considera-se andar térreo o que estiver acima do porão ou do 
embasamento e primeiro andar o que estiver imediatamente acima do andar térreo do 
rés-do-chão da loja ou da sobreloja.” 

 

2. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 


